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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2024 – PMB – REGISTRO DE PREÇOS 

A Prefeitura de Biguaçu, por meio do Secretária Municipal de Administração, Sra. MAGALI ELIANE 

PEREIRA PRAZERES, por delegação de competência (Portaria nº 3.162/2024, de 01 de julho de 2024), designando 

ainda o Pregoeiro e Equipe de Apoio, por meio Portaria nº 2.842/2024, de 06 de junho de 2024, leva ao 

conhecimento dos interessados que encontra-se aberto  a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

mediante sistema de REGISTRO DE PREÇOS pelo tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal n° 3 de 08 de 

janeiro de 2024 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA:24/07/2024 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 14h 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h15min. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: < ComprasBR.com.br> 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 

local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação diversa do Pregoeiro.

http://www.comprasbr.com.br/
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SEÇÃO I - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS, AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL ATRAVÉS DE 

TANQUE AÉREO, POR COMODATO, PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS DA SECRETARIA DE 

OBRAS E INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE AGRICULTURA E SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, conforme 

especificações do edital e seus anexos. 

1.2. A Licitação será formada por 2 (dois) itens, conforme tabela constante no Anexo I – Termo de Referência, 

em conformidade com o Anexo III– Especificação dos Itens. 

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A possível despesa decorrente da aquisição do objeto desta licitação correrá por conta dos recursos 

orçamentários previstos para o exercício de 2023 e 2024, os quais serão apresentados nas Solicitação de Compras 

pelos elementos das Secretarias: Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Aquicultura e Secretaria de Obras e 

Infraestrutura. 

SEÇÃO III - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

3.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da Sessão Pública, qualquer Licitante poderá impugnar 

o ato convocatório do Pregão Eletrônico, na forma eletrônica, a ser exclusivamente enviada pela plataforma 

< ComprasBR.com.br>. 

3.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a petição. 

3.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, 

será definida e publicada nova data para realização do certame, com reabertura do prazo de 8 (oito) dias úteis para 

apresentação das propostas. 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, 

para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no < ComprasBR.com.br>, que 

atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

I. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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4.2. Para fins de aplicação da Lei Complementar nº 123/2006, os Microempreendedores Individuais – MEI, 

Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), qualificados como tais nos termos dos artigos 18-A e 

3º da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014 farão jus aos mesmos 

benefícios, independentemente da receita bruta anual. 

4.3. Não poderão participar deste Pregão: 

I. De pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante na qual haja administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de: 

a. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b. autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

II. Para os fins do disposto no inciso I, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

III. De agente público do órgão ou entidade licitante: 

a. A vedação de que trata o inciso III estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

IV. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

V. De empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI. De sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

comum; 

VII. De pessoas jurídicas que sejam de propriedade ou tenham vínculo com parlamentares ou seus 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

ou nas quais qualquer deles figure como dirigente, gerente, cotista, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto; 

VIII. De pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

IX. De cooperativas e/ou instituições sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais não 

prevejam ou não estejam de acordo com o objeto ora licitado; 

X. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 

XI. De empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

XII. De empresa concordatária ou que se encontre em processo de dissolução ou liquidação, 

recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, sob concurso de credores, fusão, cisão 

ou incorporação, salvo os casos previsto no item 11.16, inciso III e alínea ‘a’ deste Edital; 

XIII. De pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

XIV. O impedimento de que trata o inciso XIII será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

XV. Do autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

XVI. De empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

XVII. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os incisos XV e XVI poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade; 

a. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

XVIII. O disposto nos incisos XV e XVI não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

XIX. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
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integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

XX. NÃO será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, conforme 

justificativa: 

a. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 

licitatório não limitará a competitividade; 

b. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta 

complexidade ou vulto”, o que não seria o caso deste objeto; 

c. Não há argumento que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em 

apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou 

seja, o edital não traz em seu Termo de Referência nenhuma característica própria que justificasse a 

admissão de empresas em consórcio; 

d. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e/ou de pequeno valor 

econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração 

Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via 

transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 

Administração; 

e. Nesse sentido, justifica-se a não participação de consórcio no presente certame. 

XXI. Caso tenham itens de participação exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão indicados no quadro de 

itens do Anexo I – Termo de Referência. 

SEÇÃO V – DA PROPOSTA 

5.1. A Licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através da 

digitação da senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços, a partir da data da liberação 

do Edital no site < ComprasBR.com.br> até a data e horário marcados para abertura da Sessão Eletrônica, quando 

então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. A Licitante deverá indicar, sem se identificar, a especificação do objeto e a marca dos produtos cotados, 

contudo, só será motivo para desclassificação a ausência da identificação do produto na proposta readequada. 

5.3. O licitante deverá informar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor total ofertado para o item, 

em reais (R$), com até duas casas decimais após a virgula, já considerados e inclusos todos os tributos, descontos, 

fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

http://www.comprasbr.com.br/
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5.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, tendo como marco inicial a 

data da Sessão Eletrônica. 

5.5. As empresas deverão declarar que atendem aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 

123/2006, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema. 

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 

ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a Licitante às sanções previstas 

neste Edital. 

5.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.8. Qualquer elemento que possa identificar a Licitante importa na desclassificação da proposta, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

5.9. Até a abertura da Sessão Eletrônica, a Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

5.10. A proposta de preços a ser encaminhada após o encerramento da fase de lances deverá obrigatoriamente 

conter as seguintes informações: 

I. Razão social e CNPJ da empresa Licitante, endereço completo, telefone, e/ou endereço eletrônico (e- 

mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na 

empresa, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, declaração de que atende aos 

requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a especificação do objeto, a marca e/ou 

modelo do produto cotado, bem como o valor total do item e o valor unitário de cada item. 

II. Os produtos deverão ser entregues conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência, em dias 

úteis, no prazo determinado, a contar do recebimento da Solicitação de Compras. 

5.11. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.12. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da Sessão Pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de 

Preços, ficam as Licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. A abertura da Sessão Pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 

no preâmbulo deste Edital, no sítio < ComprasBR.com.br>. 

http://www.comprasbr.com.br/
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6.2. Durante a Sessão Pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Cabe à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. Somente os Licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.3. A desclassificação poderá ocorrer também após a fase de lances, quando for analisada a proposta 

readequada e for constatado que a proposta apresentada não atende ao edital. 

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES – MODO ABERTO 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as Licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados 

no registro de cada lance. 

8.2. A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado no percentual de 0,1 % e 

registrado no sistema. 

8.3. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

8.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da Licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

8.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão 

será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 

< ComprasBR.com.br>. 

SEÇÃO IX - DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO 

http://www.comprasbr.com.br/
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9.1. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente de lances, 

emitido pelo sistema eletrônico aos Licitantes, após o transcorrer o período de tempo de 10 (dez) minutos, no modo 

de disputa Aberto, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da Sessão Pública. 

9.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro irá negociar o preço ofertado diretamente com a 

Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, visando a sua redução para compatibilização com o 

orçamento da Administração. 

9.3. Encerrada a etapa de lances e negociação direta, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor valor 

apresentado, sendo que será desclassificada a proposta que estiver com valor por item superior ao orçamento 

estimado definido no Anexo III– Especificação dos Itens deste edital, após a negociação. 

9.4. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da Licitante classificada em primeiro 

lugar, conforme disposições contidas no presente Edital. 

9.5. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor pelo 

Pregoeiro. 

9.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 

Sessão Pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais 

formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

9.7. Para efeito da proposta de preços readequada será considerado o último lance cadastrado no sistema 

< ComprasBR.com.br>. 

 

SEÇÃO X – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

10.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO por item, observadas as 

especificações técnicas e os parâmetros definidos no Edital. 

10.2. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as 

propostas de preços e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por 

meio de sorteio. 

10.3. Será admitido apenas 01 (um) Licitante vencedor por item. 

10.4. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento       da 

proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o Contratante ou firam os direitos dos demais licitantes. 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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10.5. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União <Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)>; e 

II. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

<Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)>. 

10.6. O resultado desta licitação será publicado no site da Prefeitura Municipal de Biguaçu, disponível na 

internet, no endereço <Bigua.atende.net> e no < ComprasBR.com.br>. 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

I. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

11.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão encaminhados, poderão ser apresentados em 

original, por cópia, em formato digital, durante a realização da sessão pública. 

11.4. Será verificado se o licitante preencheu declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

11.5. Será verificado se o licitante preencheu no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

11.6. Será verificado se o licitante preencheu no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://bigua.atende.net/
http://www.comprasbr.com.br/
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11.7. Será verificado se o licitante preencheu no sistema, sob pena de inabilitação, declaração de que a empresa 

não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 anos de idade, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal, emitido pela Delegacia Regional do Trabalho ou pelo próprio Licitante. 

11.8. A verificação da exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor: 

I. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, mediante justificativa, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

II. Após o termino do prazo do inciso I, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação; 

b. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital; 

c. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

11.9. Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

I. A habilitação jurídica será aferida mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

a. Ato constitutivo, estatuto social e/ou A ÚLTIMA ALTERAÇÃO CONSOLIDADA em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b. Cédula de identidade ou outro documento oficial com foto, do sócio ou representante legal 

da empresa. Sendo representante, este deverá apresentar procuração pública ou privada dando 

plenos poderes para participar de todas as fases da licitação e assinatura do Contrato; 

c. Cédula de Identidade e registro comercial – Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, no caso de empresa individual (MEI); 

d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 
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II. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes: 

a. Certidão Negativa de regularidade fiscal para com o FGTS; 

b. Certidão Negativa de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, compreendendo Tributos e 

Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal, e quanto à Dívida Ativa da 

União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

c. Certidão Negativa de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

LICITANTE, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

d. Certidão Negativa de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

LICITANTE, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas) – CNDT 

f. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

III. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

a. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 

matriz da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; Caso a 

empresa esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser juntada a documentação; Certidão 

emitida pela instância judicial competente, que ateste que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimentos licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

Comprovante do acolhimento do plano de recuperação, nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005, 

em caso de recuperação judicial, ou da homologação judicial do plano de recuperação no caso de 

recuperação judicial; Os Licitantes que se encontram em recuperação judicial ou extrajudicial devem 

demonstrar todos os demais requisitos para habilitação econômico-financeira, como qualquer 

Licitante. 

11.10. Os documentos de habilitação deverão estar válidos e em vigor tendo-se como referência a data da 

abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste Edital. 

11.11. Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, considerar-

se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 

11.12. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em via original com assinatura digital 

ou autenticada, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para 

autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, ou também cópias obtidas na internet, desde que 

possam ter a sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio. 

11.13. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da Licitante que será responsável pela 

execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. Serão aceitos documentos com 
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a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e 

matriz. 

11.14. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

11.15. O não atendimento de qualquer das condições previstas neste instrumento convocatório provocará a 

inabilitação do Licitante. 

11.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

11.17. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão sanar eventual restrição nos documentos de 

regularidade fiscal como condição para a assinatura do Contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.18. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o Licitante será declarado vencedor. 

SEÇÃO XII – DO RECURSO 

12.1. Qualquer Licitante poderá, de forma imediata, no prazo de 10 (dez) minutos imediatamente após a 

divulgação do vencedor, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.2. Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurado vista imediata dos autos. 

12.3. Os recursos e contrarrazões dos recursos deverão ser anexadas pelo Licitante em campo próprio do 

Sistema Eletrônico. 

12.4. Recebido o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou remeter o processo 

devidamente informado à autoridade superior para deliberação. 

12.5. O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. A falta de manifestação de intenção de recurso no prazo estabelecido no item 12.1, autoriza o Pregoeiro 

a adjudicar o objeto à Licitante vencedora. 

12.7. Caso a Licitante não apresente as razões do recurso no prazo legal, entender-se-á como desistência da 

interposição do recurso. 

12.8. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação 

à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
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SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto desta licitação será adjudicado ao Licitante que, satisfeitas as condições do Edital, apresentar o 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

13.2 Após o julgamento definitivo das propostas de preços, de eventuais recursos, classificação final e 

adjudicação do objeto ao vencedor, o Pregoeiro encaminhará o processo licitatório para homologação pela 

autoridade competente. 

SEÇÃO XIV – DA FORMA DE PAGAMENTO 

14.1. Os vencedores desta licitação serão convocados após a publicação do resultado e homologação para 

assinar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta do Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

14.2. A formalização do pedido de entrega dos produtos será por meio da emissão de Solicitação de Compras, a 

ser enviada para o e-mail indicado pela Licitante DETENTORA DA ATA. 

14.3. Os produtos deverão ser entregues conforme estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, em dias úteis. 

14.4. Os pagamentos serão realizados mediante crédito aberto por conta corrente no nome da Contratada, em 

qualquer agência da Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil. Caso a contratada não possua vínculo com essas 

instituições bancarias deverá arcar com custos da transferência interbancária de recursos (TED – Transferência 

Eletrônica Disponível). 

14.5. Os pagamentos ficam condicionados a estrita observância do disposto no Decreto Municipal Nº 131/2023, 

cabendo a empresa apresentar os documentos estabelecidos pelo referido decreto para a fim de comprovar o 

atendimento ao decreto, tais documentos deverão estar válidos e em vigor, sendo que os ônus advindos por quais 

quer intempestividades no cumprimento do decreto ficaram a cargo da empresa. 

14.6. Respeitadas as condições previstas neste Edital/Contrato, em caso de atraso de pagamento, 

motivado pelo CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o 

pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA. 

14.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do registro contábil da 

liquidação da despesa efetuada na respectiva nota fiscal, observada a ordem cronológica de vencimento das faturas 

para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art.     141 da Lei n° 14.133/2021. 

14.8. Do valor a ser pago e creditado na conta bancária do contratado e indicada na proposta de preço, será 

descontado as parcelas correspondentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, o Imposto  de Renda e 

eventuais débitos para com a Fazenda Municipal, quando for o caso. 

14.9. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 

ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 
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SEÇÃO XV – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

15.1. Das Obrigações da DETENTORA DA ATA: 

I. manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante todo o período 

de vigência da Ata de Registro de Preços; 

II. dar fiel execução ao objeto constante da Ata de Registro de Preços, fornecendo as quantidades 

solicitadas no prazo e pelos preços constantes na ARP e na Solicitação de Fornecimento; 

III. solicitar revisão de preços quando, comprovadamente, estiverem abaixo do preço de mercado e 

apresentar comprovação para que o pedido seja analisado pela Prefeitura de Biguaçu/SC. 

15.2. Das Obrigações da Prefeitura de Biguaçu: 

I. assinar a Ata de Registro de Preços, observando a ordem de classificação dos Licitantes 

vencedores; 

II. emitir a Solicitação de Compras com as quantidades solicitadas de cada item para fornecimento, 

conforme a necessidade da Prefeitura Municipal de Biguaçu; 

III. acompanhar a entrega dos produtos 

IV. notificar a empresa DETENTORA DA ATA de quaisquer irregularidades e divergências 

encontradas; 

V. efetuar a liquidação da despesa e realizar o pagamento no prazo estipulado; 

VI. fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços; 

VII. analisar pedido de revisão de preços e negociar com a empresa DETENTORA DA ATA quando os 

preços estiverem, comprovadamente, acima dos preços de mercado. 

SEÇÃO XVI – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

16.1. As penalidades e sanções, estão previstas no Anexo IV – Minuta do Contrato. 

16.2. Para o caso de inadimplemento, estão previstas no Anexo IV – Minuta do Contrato. 

16.3. As multas estão previstas no Anexo IV – Minuta do Contrato. 

16.4. As sanções, penalidades e multas previstas na minuta do contrato também são validas para todo 

transcorrer desta licitação. 

16.5. As penalidades, sanções, punições e multas estão descritas no Anexo IV – Minuta do Contrato e fazem 

parte integrante deste Edital e podendo ser aplicada no transcorrer de todo o certame licitatório.  

16.6. Caberá ao Pregoeiro ou a Comissão de Licitação julgar e aplicar as punições, multas e sanções referentes 

a todas as etapas do certame de licitação até a sua homologação e adjudicação.  

16.7. Caberá ao Fiscal de Contrato, Setor de Contratos, Procuradoria julgar as punições multas e sanções 

referentes ao contrato. 
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SEÇÃO XVII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 A Prefeitura Municipal de Biguaçu reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la por ilegalidade. 

17.2 Cópia deste ato convocatório poderá ser obtida no site <Bigua.atende.net>, < ComprasBR.com.br>. 

17.3 Informações e esclarecimentos acerca desta licitação, poderão ser solicitadas por meio eletrônico, até 3 

dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas através do site < ComprasBR.com.br>. 

17.4 A Prefeitura de Biguaçu poderá emitir Nota de Esclarecimento para esclarecer eventuais dúvidas sobre 

este edital, a qual será publicada nos sites <Bigua.atende.net>,< ComprasBR.com.br>. 

SEÇÃO XVIII – DOS ANEXOS 

18.1. Fazem parte integrante deste Edital: 

I. Anexo I – Termo de Referência; 

II. Anexo II – Estudo Técnico Preliminar; 

III. Anexo III– Especificação dos Itens; 

IV. Anexo IV – Minuta do Contrato; 

V. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

  

https://bigua.atende.net/
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
https://bigua.atende.net/
http://www.comprasbr.com.br/
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Biguaçu, 12 de julho de 2024. 

 

 

 

SALMIR DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível através de tanque aéreo, por comodato, 

para abastecimento dos veículos e equipamentos da Secretaria de Obras e Infraestrutura, Secretaria de Agricultura 

e Secretaria de Segurança Pública. 

2 – JUSTIFICATIVA – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição de combustível é fundamental para garantir o abastecimento de todos os veículos e equipamentos da 

Secretaria de Obras e da Secretaria de Agricultura e também, o abastecimento da Draga Municipal localizada na 

Foz do rio Biguaçu, sob responsabilidade da Secretaria de Segurança Pública. Atualmente, a prefeitura municipal 

mantém uma frota considerável, o que resulta em uma alta demanda por combustível. Optar pela aquisição de 

combustível com fornecimento via tanque aéreo não apenas promove a economia de recursos financeiros, mas 

também aumenta a eficiência operacional da frota, eliminando a necessidade de deslocamento até postos de 

combustíveis para abastecimento. 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – 

A contratada deverá fornecer em regime de comodato os tanques aéreos com bacia de contenção, equipados com 

dispositivo controlador de litros, com bico automático e mangueira de abastecimento. Os tanques de 

abastecimento devem respeitar a NBR 15.461 da ABNT, sendo certificados pelo INMETRO, garantindo 

armazenamento e manuseio seguro do combustível. 

Deverão ser instalados 2 (dois) tanques aéreos com bacia de contenção, com capacidade mínima de 10.000 litros 

para óleo diesel, a serem instalados em um prazo de até 15 (quinze) dias a emissão do primeiro empenho, nos 

seguintes locais: 

Secretaria de Obras – Rua Antônio de Paula Xavier, 279 – Bairro Prado, Cidade de Biguaçu – SC; Celeiro Rural – 

situado na Estrada Geral de Três Riachos. 

Deverá ser instalado 1 (um) tanque aéreo com bacia de contenção, com capacidade mínima de 5.000 litros para 

gasolina, a ser instalado em até 15 (quinze) dias a emissão do primeiro empenho, no seguinte local: 

Secretaria de Obras – Rua Antônio de Paula Xavier, 279 – Bairro Prado, Cidade de Biguaçu – SC. 

A empresa responsável pelo fornecimento de Diesel S-10 também realizará o abastecimento da Draga Municipal, 

no endereço Rua Pedro José Hoffmann, 33 – Centro – Biguaçu. Para este local não será necessário a instalação de 

tanque aéreo. 

Imediatamente após a formalização da instalação, disponibilizar o atendimento, abastecendo os tanques com o 

combustível adequado, dentro dos padrões de qualidade exigidos pela ANP (Agência Nacional do Petróleo) e nas 

quantidades solicitadas, mediante requisição devidamente assinada pelo Setor competente. 
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O combustível deverá ser transportado e entregue em caminhão tanque especifico para essa finalidade. O tanque 

para transporte do produto deve estar aferido e aprovado pelo IMETRO. 

No ato da entrega dos combustíveis, os bocais de inspeção de nível e de descarga do produto deverão estar lacrados 

e os número dos lacres devem constar na nota fiscal de entrega. 

A empresa deverá arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de 

taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referente à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a 

ele relativos, se necessário. 

Responder por todos os ônus referente ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal nele empregado, como 

também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do 

presente Contrato. 

Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do combustível, de acordo com as especificações constantes 

da proposta e da Licitação e seus anexos. 

Executar às suas expensas e a critério da CONTRATANTE os testes e/ou laudos de adequação do combustível a serem 

utilizados, submetendo-os à apreciação da Administração, a quem caberá impugnar o seu emprego quando em 

desacordo com as especificações. 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado por uso indevido. 

A empresa deverá responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos combustíveis fornecidos. 

ITEM DESCRITIVO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 Óleo diesel S10 Litro 280.000 

2 Gasolina Comum Litro 50.000 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – 

A empresa deverá apresentar os seguintes documentos relativos a capacidade técnica: Registro na Agência Nacional 

do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; 

Alvará sanitário da empresa; 

Licença Ambiental de Operação (LAO) da empresa ou Certidão emitida por órgão licenciador; 

Atestado de capacidade técnica da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

onde comprove que a licitante tenha prestado ou esteja prestando, a contento, atividades compatíveis e 

pertinentes, com o objeto licitado. 

Os documentos deverão ser apresentados na assinatura do contrato. 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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O Fornecimento será fracionada de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante. A empresa deverá fornecer 

o combustível em um prazo máximo de 48 horas após o recebimento da ORDEM DE COMPRA empenhada 

5.1 - CRONOGRAMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

O Fornecimento será fracionada de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante, sendo realizados pedidos 

mínimos de 2.000 (dois mil) litros de Diesel S-10, e 2.500 (dois mil e quinhentos) litros de Gasolina Comum. A empresa 

deverá realizar o fornecer em um prazo, máximo, de 48 horas após o recebimento da ORDEM DE COMPRA 

empenhada. 

O presente processo terá vigência de 12 meses, a partir da assinatura da Ata de registro e contrato. 

5.2 – LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

As entregas serão realizadas nos seguintes endereços: 

Secretaria de Obras – Rua Antônio de Paula Xavier, 279 – Bairro Prado, Cidade de Biguaçu – SC; Celeiro Rural – 

situado na Estrada Geral de Três Riachos. 

Rua Pedro José Hoffmann, 33 – Centro – Biguaçu. Para este local não será necessário a instalação de tanque 

aéreo. 

A empresa deverá fornecer o combustível em um prazo máximo de 48 horas após o recebimento da ORDEM DE 

COMPRA empenhada 

Os bens e materiais poderão ser rejeitados no todo ou em parte, ou ainda que apresentem defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 HORAS, a contar da notificação 

da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3 – Garantia 

No momento da entrega a empresa deverá entregar uma amostra com rótulo contendo a data, cliente, placa do 

veículo que transportou, motorista e produto para, em caso que algum problema posterior, fazer a análise do 

produto. 

5.4 – VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A ordem de classificação dos licitantes registrados preços será respeitada nas contratações, sendo que a habilitação 

dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação 

de fornecedor remanescente. 
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Conforme art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Município a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

O compromisso também se aplica aos licitantes que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, 

bem como licitantes que mantiverem sua proposta original e/ou dos licitantes que apresentaram preço conforme 

art. 82, III da Lei Federal nº 14.133/2021; 

O licitante que aceitar compor o cadastro de reserva com preço igual ao do licitante vencedor ou pelo valor de sua 

proposta original, mas deixar de responder ou recusar convocação do Município para assumir o remanescente da 

ata de registro de preços, ficará sujeito à imposição das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

sendo sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Conforme art. 84, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021, o contrato decorrente desta deve ser celebrado 

no prazo de validade de um ano, podendo ser renovado por igual periodo. 

O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, caput da Lei Federal nº 14.133/2021; 

O contrato ou outro instrumento que venha substituí-lo observará o disposto no Título III da Lei Federal nº 

14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos); 

Será reputada firmada a contratação administrativa na data da confirmação de entrega do instrumento contratual 

ao fornecedor registrado, admitindo-se a entrega do instrumento por qualquer meio que assegure a certeza da 

ciência do interessado. 

Fiscal do Contrato: Fúlvio Henrique – Engenheiro Civil CREA/SC 034025-8 

Gestores do contrato: Paulo Rodrigo Ferreira – Secretário de Obras e Infraestrutura; José Carlos Marcelino – 

Secretário de Agricultura, Pesca e Aquicultura. 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - PRAZO DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado, conforme cronograma da Tesouraria, em até 30 dias corridos, após o recebimento 

definitivo da respectiva nota fiscal/fatura que deverá apresentar a discriminação resumida dos itens fornecidos, 

número da licitação, número do contrato e número de empenho, certificado pelo responsável pelo recebimento 

do produto. 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A forma de seleção será através de licitação e o critério será o menor preço. 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 1.951.700,00, (um milhão, novecentos e cinquenta e um 

mil, setecentos reais). 

Foi feita uma pesquisa no site da Agencia Nacional do Petróleo, edital de outro município e no nosso próprio processo 

licitatório com reequilíbrios financeiros autorizados. 
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10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária: Manutenção 

da Secretaria de Obras e Infraestrutura 

✓ Centro de custo - 13.001.005 

✓ Elemento – 3339000000000000000 [Aplicações diretas] 

✓ Subelemento: 3024 – material para manutenção bens móveis 

210 – 150070000000 Recursos Ordinários 

211 – 150170000000 Recursos Ordinários 

213  – 170470000144 Manutenção da Secretaria de Obras e serviços públicos  

214  – 170470000145 Manutenção da Secretaria de Obras e serviços públicos 

  



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Praça Nereu Ramos, 90 - Centro – Biguaçu/SC – CEP: 88160-116 
Telefone: 48 – 3094-4100 

Página 22 de 39 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível através de tanque aéreo, por 

comodato, para abastecimento dos veículos e equipamentos da Secretaria de Obras e Infraestrutura, 

Secretaria de Agricultura e Secretaria de Segurança Pública 

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratada deverá fornecer em regime de comodato os tanques aéreos com bacia de contenção, 

equipados com dispositivo controlador de litros, com bico automático e mangueira de abastecimento. 

Os tanques de abastecimento devem respeitar a NBR 15.461 da ABNT, sendo certificados pelo INMETRO, 

garantindo armazenamento e manuseio seguro do combustível. 

Deverão ser instalados 2 (dois) tanques aéreos com bacia de contenção, com capacidade mínima de 

10.000 litros para óleo diesel, a serem instalados em um prazo de até 15 (quinze) dias a emissão do 

primeiro empenho, nos seguintes locais: 

Secretaria de Obras – Rua Antônio de Paula Xavier, 279 – Bairro Prado, Cidade de Biguaçu – SC; Celeiro 

Rural – situado na Av. Dona Santina C. da Silva – Três Riachos – Biguaçu. 

A empresa responsável pelo fornecimento de Diesel S-10 também realizará o abastecimento da Draga 

Municipal, no endereço Rua Pedro José Hoffmann, 33 – Centro – Biguaçu. Para este local não será 

necessário a instalação de tanque aéreo. 

Deverá ser instalado 1 (um) tanque aéreo com bacia de contenção, com capacidade mínima de 5.000 

litros para gasolina, a ser instalado em um prazo de até 15 (quinze) dias a emissão do primeiro empenho, 

no seguinte local: 

Secretaria de Obras – Rua Antônio de Paula Xavier, 279 – Bairro Prado, Cidade de Biguaçu – SC. 

Imediatamente após a formalização da instalação, disponibilizar o atendimento, abastecendo os tanques 

com o combustível adequado, dentro dos padrões de qualidade exigidos pela ANP (Agência Nacional do 

Petróleo) e nas quantidades solicitadas, mediante requisição devidamente assinada pelo Setor 

competente. 

O combustível deverá ser transportado e entregue em caminhão tanque especifico para essa finalidade. 

O tanque para transporte do produto deve estar aferido e aprovado pelo IMETRO. 

No ato da entrega dos combustíveis, os bocais de inspeção de nível e de descarga do produto deverão 

estar lacrados e os número dos lacres devem constar na nota fiscal de entrega. 

A empresa deverá apresentar os seguintes documentos relativos a capacidade técnica: 

Registro na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; Alvará sanitário da empresa; 

Licença Ambiental de Operação (LAO) da empresa ou Certidão emitida por órgão licenciador; 
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Atestado de capacidade técnica da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, onde comprove que a licitante tenha prestado ou esteja prestando, a contento, atividades 

compatíveis e pertinentes, com o objeto licitado. 

Os documentos deverão ser anexados em aba específica do sistema após ser declarada a vencedora, 

caso a empresa não possua a documentação no ato, será disponibilizado o prazo de até cinco dias para 

apresentação. 

O Fornecimento será fracionada de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante, sendo realizados 

pedidos mínimos de 2.000 (dois mil) litros de Diesel S-10, e 2.500 (dois mil e quinhentos) litros de Gasolina 

Comum. A empresa deverá realizar o fornecer em um prazo, máximo, de 48 horas após o recebimento 

da SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO empenhada. 

3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Com base na pesquisa de mercado realizada, foram identificadas três soluções viáveis para 

gerenciamento e abastecimento da frota de veículos: 

Solução 1: Contratação de serviços continuados para o gerenciamento e administração da frota, 

incluindo a implementação e operacionalização de um sistema informatizado. Esse sistema seria 

disponibilizado em uma rede de postos de combustíveis credenciados, com pagamento de taxa de 

administração. 

Solução 2: Contratação de uma empresa para fornecimento de combustíveis diretamente nos postos, 

conforme a demanda da frota. 

Solução 3: Contratação de uma empresa para fornecimento de combustíveis a granel, os quais seriam 

armazenados em tanques aéreos em um sistema de comodato. 

Com base nos dados levantados na pesquisa, a Solução 3 continua sendo uma opção altamente 

vantajosa no mercado. Isso se deve aos valores competitivos oferecidos, bem como ao tempo reduzido 

necessário para o abastecimento e deslocamento dos veículos. 

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 

A aquisição de combustível, gasolina comum e óleo diesel s 10, visa manter o abastecimento de toda a 

frota de veículos e equipamentos da Secretaria de Obras e Secretaria de Agricultura. 

Atualmente a prefeitura municipal conta com uma frota considerável, possuindo assim uma grande 

demanda de combustível. A aquisição de combustível com fornecimento via tanque aéreo promove 

economicidade de recurso financeiro, e aumenta a produtividade da frota, visto que não será preciso 

deslocar-se até postos de combustíveis para realizar o abastecimento. 
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5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

ITEM 
DESCRITIVO/ESPECI

FICAÇÃO 
UNIDADE QUANTIDADE 

1 Óleo Diesel S10 Litro 280.000 

2 Gasolina Comum Litro 50.000 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 1.951.700,00, (um milhão, novecentos e 

cinquenta e um mil, setecentos reais). 

Este valor provavelmente será reduzido durante o pregão relacionado aos itens deste ETP. 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado. Nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021”. 

7 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A licitação será por itens. 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES. 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução 

do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos serviços 

podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta 

9 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida fará parte do Plano de Contratações Anual do Município de Biguaçu de 2024, 

e está alinhada com o planejamento desta administração. 

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

Cumpra com requisitos da legislação, com entregas dentro do prazo; cumpra com requisitos de 

segurança, no momento da entrega; 

Tenha agilidade e zelo na solução de possíveis problemas com os equipamentos. 

11 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

A administração municipal tem plenas condições de receber os serviços. Os Gestores do contrato serão 

Secretário de Obas e Infraestrutura; Paulo Rodrigo Ferreira e Secretário de Agricultura, Pesca e 

Aquicultura; José Carlos Marcelino e fiscal do contrato será Terezinha Weber Vargas; Diretora executiva. 

12 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Buscando o alinhamento com as diretrizes de sustentabilidade ambiental estabelecida para as aquisições 

realizadas pela Administração Pública, os materiais empregados na execução do serviço, deverão 

observar no que couber, as legislações vigentes. 
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13 – Viabilidade do Estudo Técnico Preliminar (Posicionamento conclusivo) 

Com base no Estudo Técnico Preliminar (ETP), é evidente que a contratação de combustíveis em tanques aéreos 

é viável para o município de Biguaçu. O ETP fornece uma análise abrangente das necessidades de abastecimento 

de combustíveis, demonstrando claramente o volume considerável de consumo de gasolina comum e diesel S10 

em 2023. Além disso, o estudo aborda detalhadamente os aspectos financeiros, operacionais, regulatórios e 

ambientais relacionados ao projeto, concluindo que a implantação de tanques aéreos traz benefícios 

significativos e está em conformidade com as normas e regulamentações pertinentes. 
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ANEXO III – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

Ite
m 

Produto - 
Descrição 

Unidade - 
Descrição 

Quantidade - 
Licitada 

Cotação Máxima - 
Unitária 

Cotação Máxima - 
Total 

1 DIESEL S10 LITRO 280.000 R$ 5,94 R$ 1.663.200,00 

2 
GASOLINA 
COMUM 

LITRO 50.000 R$ 5,77 R$ 288.500,00 

Total R$ 1.951.700,00 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO Nº XX/2024 

CONTRATO Nº XX/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 

 

OBJETO:  

 

 

CONTRATANTE: 

O MUNICÍPIO DE BIGUAÇU/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Praça Nereu Ramos, nº 90, Centro, 

CEP 88.160-116, Biguaçu/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 82.892.308/0001-53, neste ato representado pela Senhora MAGALI ELIANE 

PEREIRA PRAZERES, por delegação de competência (Portaria n° 3162/2024, de 01/07/2024). 

CONTRATADO: 

EMPRESA X, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a ......................, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

I

T

E

M 
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.

.
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) 

dias após a data de sua apresentação válida. 

6.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto por conta corrente de titularidade da Contratada em qualquer agência da 

Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil. Caso a Contratada não possua vínculo com estas instituições bancárias, deverá arcar com custos 

da transferência interbancária de recursos (TED – Transferência Eletrônica Disponível). 

6.4. É obrigatório o recebimento da nota fiscal eletrônica pelos órgãos e entidades da Administração Pública, em substituição aos 

modelos 1 e 1 A, para as transações que gerarem ICMS – aquisição de materiais, sob pena do Município não efetuar o pagamento devido. O 

cupom fiscal continuará sendo aceito. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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6.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do registro contábil da liquidação da despesa 

efetuada na respectiva nota fiscal e/ou no boletim de medição, observada a ordem cronológica de vencimento das faturas para cada fonte 

diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. Do valor a ser pago e creditado na conta bancária do contratado e indicada na proposta de preço, será descontado as parcelas 

correspondentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, o Imposto de Renda e eventuais débitos para com a Fazenda Municipal, 

quando for o caso. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Biguaçu para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 

máximo de 1 (um) mês. 
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 

14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 

para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

9.17.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 

acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1Erro! Fonte de referência não 

encontrada., de 20% a 30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 15% a 20%  do valor 

do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 10% a 15%  do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1 a multa será de 0,5% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as 

seguintes infrações: 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante 

ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 

inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 

pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 

será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Biguaçu para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Biguaçu, [dia] de [mês] de 2024. 

______________________________________ 

MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES 

Secretária Municipal de Administração 

 

_________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2024 

 

O MUNICÍPIO DE BIGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o número 82.892.308/0001-53, estabelecida 

na Praça Nereu Ramos, nº 90 - CENTRO - Biguaçu, aqui representada pela Secretária de Administração Senhora MAGALI ELIANE PEREIRA 

PRAZERES, por delegação de competência (Portaria nº 3162/2024 de 01/07/2024), doravante denominada CONTRATANTE, e de outro 

lado a empresa                    , inscrita no CNPJ sob o nº                , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr.(a)           

, inscrita no CPF º sob o nº          , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº XX/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

17. DO OBJETO 
 

17.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) no(s) item(ns) do 

Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº ........../2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

18. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

18.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

It

e

m 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quanti

dade 

Mínim

a 

Valor 

Un 

Prazo 

garanti

a ou 

validad

e 

         

 

19. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

19.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa apresentada nos 

estudos técnicos preliminares. 

19.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

20. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
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20.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

20.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará 

no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

20.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 

respectivos. 

20.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

20.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

20.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

20.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer 

ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

20.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

20.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 

20.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

20.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.5 somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

20.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

20.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 24. 

20.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

20.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor será convocado para assinar a ata de registro 

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021. 

20.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor 

convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

20.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

20.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

20.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

20.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

20.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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20.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

21. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

21.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

21.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

21.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

21.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

21.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   

21.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

22. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

22.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

22.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 

quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

22.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

22.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

22.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

22.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de 

custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

22.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido 

pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 

24.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

22.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

22.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 24.4, 

e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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22.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 

22.2 e no item 22.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

22.2.6.  O órgão comunicará às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

23. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

23.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 

órgão entre entidades participantes do registro de preços. 

23.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

23.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

23.3. O órgão que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

23.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados 

os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

23.5. Competirá ao órgão ou entidade participante autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 

dos quantitativos informados. 

23.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 

participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

24. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

24.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

24.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

24.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

24.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

24.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

24.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 24.1 será formalizado por despacho do órgão, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

24.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 

reserva, observada a ordem de classificação. 

24.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total 

ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

24.4.1. Por razão de interesse público; 

24.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

24.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, 

nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
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25. DAS PENALIDADES 
 

25.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

25.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

25.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 

registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

25.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada 

a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

26. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

26.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e 

do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

26.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver 

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, 

vai assinada pelas partes e encaminhada cópia as demais entidade participantes (se houver).  

 

Biguaçu, XX de (mês) de 2024. 

 

 

______________________________________________ 

MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Por delegação de competência 

 

 

 ______________________________________________  

RESPONSÁVEL PELO CONTRATADO  
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